EXPEDIENTE: 

REQUERIMENTO S/Nº, DE 10/09/2020

INTERESSADO: 

DEPUTADO DOUGLAS GARCIA

ASSUNTO: 

REQUER QUE A PRESIDÊNCIA DEIXE DE ACEITAR A EMENDA Nº 1, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 558, DE 2020

I. O nobre Deputado DOUGLAS GARCIA, autor do Projeto de lei nº 558, de 2020, requereu que a Presidência deixe de aceitar a Emenda nº 1, oferecida na fase de Pauta àquele projeto, pela nobre Deputada MONICA DA BANCADA ATIVISTA.

Aponta o ilustre requerente que a emenda propõe a supressão de todos os sete artigos que integram o projeto, o que, segundo aduz, a torna “absolutamente inexequível e atentatória ao Regimento Interno”; assevera, a esse respeito, que “não há como as Comissões Temáticas ou até mesmo o Plenário da Assembleia Legislativa analisarem uma emenda que propõe a inexistência do projeto de lei, de modo que a emenda elaborada é meramente a antecipação do voto da Parlamentar”.

Eis, em síntese, a matéria trazida à apreciação da Presidência, que passa a decidir.  

II. Preliminarmente, cabe consignar que, no estágio em que se encontra a tramitação do Projeto de lei nº 558, de 2020, a Presidência pode examinar a questão que lhe foi submetida pelo nobre requerente. Isto porque ainda não há parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o projeto, sendo certo, inclusive, que nem mesmo se verificou, por ora, a designação de membro daquele Órgão para relatar a matéria.

III. O Título V (“Das Proposições e sua Tramitação”) do Regimento Interno da Assembleia Legislativa dedica à disciplina das emendas todo um capítulo (Capítulo VI). 

E, já na primeira disposição desse Capítulo, está expressa a natureza acessória dessas proposições: “Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra” (artigo 171). 

Na sequência, o artigo 172 estabelece, quanto ao conteúdo, as diversas espécies de emendas, prescrevendo no § 2º, quanto à emenda supressiva: “é a que erradica parte da proposição principal”.

Vê-se, então, que é contrária à norma regimental a apresentação de emenda supressiva que erradique da proposição principal a totalidade de seu texto, eliminando-o, simplesmente. 

Emenda com tal feição, cuja finalidade consiste na rejeição do projeto, é repelida pela norma regimental. E não poderia ser diferente, sob pena de se negar a própria natureza acessória das emendas.

Registre-se: é totalmente diversa a hipótese de formulação de emenda substitutiva (ou substitutivo), que, na definição do artigo 172, § 4º, do Regimento, “é a apresentada como sucedânea da proposição principal no seu todo”. Propõe-se, portanto, por meio de emenda substitutiva (ou substitutivo), um texto que, como indica a própria designação dessa espécie de emenda, substitui o da proposição principal.

Logo, é admissível a apresentação de emenda que reformule a disciplina normativa projetada na proposição principal; não o é, porém, a de emenda que, visando à rejeição da proposição principal, suprima todo o seu texto, sem nada propor em substituição.   

IV. Em abono ao acima afirmado, traz-se à colação o magistério do eminente Prof. JOSÉ AFONSO DA SILVA, para quem

“(...) o poder de emenda é o que tem cada uma das Câmaras de modificar o texto do projeto de lei, objeto de seu exame, mediante aprovação da proposta de emenda de seus membros ou órgãos internos, nos limites da matéria disciplinada no projeto mesmo. Em outras palavras: poder de modificar os interesses nos limites da matéria do projeto de lei a que se refere; o direito de propor emenda é a faculdade dos membros ou órgãos de cada Câmara de sugerir modificações nos interesses relativos à matéria contida no projeto de lei.

Ambos têm por objeto tão só os interesses, e não a matéria, cuja regulamentação se postula no projeto de lei.

Por aí se pode concluir que não se considera proposta de emenda, nem será emenda se aceita e aprovada, qualquer proposição que vise à rejeição pura e simples do texto formulado pelo autor do projeto de lei. Também não o será qualquer ato que pretenda introduzir um conceito completamente estranho ao texto do projeto a que se refere.”

(Processo Constitucional de Formação das Leis. 3ª ed. São Paulo, Malheiros, 2017, p. 210 - sem grifos e destaques em negrito no original)  

V. Evidentemente, qualquer membro da Assembleia Legislativa pode entender que determinado projeto não se mostra correto, conveniente ou relevante; e detém legitimidade para, a partir dessa convicção, atuar contrariamente à aprovação da propositura. Para concretizar essa atuação, são muitos os mecanismos e oportunidades que a atividade parlamentar proporciona, no âmbito do processo legislativo e fora dele.

O que não se compatibiliza com as normas regimentais, no entanto, é, a pretexto de emendar determinado projeto, propor-se sua “inexistência”, para usar o termo empregado no requerimento sob exame.  

C O N C L U S Ã O

VI. Fica reconhecido que a Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 558, de 2020, caracteriza-se como antirregimental, já que propôs, pura e simplesmente, a supressão da totalidade dos dispositivos que compõem o projeto, e, dessa forma, descumpriu a exigência contida no artigo 172, § 2º, do Regimento Interno.

Como corolário da atribuição que lhe confere o artigo 18, inciso II, alínea “b”, do mesmo Regimento, cumpre a esta Presidência rever o ato de admissão da referida emenda, para declará-lo inválido, e, consequentemente, determinar: 

a) que a emenda seja desentranhada dos autos do Projeto de lei nº 558, de 2020, bem como que o arquivo correspondente seja excluído do Sistema do Processo Legislativo (SPL); e 

b) que seja considerada sem efeito a respectiva publicação, ocorrida em 05/09/2020 (Diário da Assembleia, p. 10/11). 

VII. Publique-se; junte-se esta decisão aos autos do projeto; encaminhe-se cópia à nobre Deputada MONICA DA BANCADA ATIVISTA e ao nobre Deputado DOUGLAS GARCIA. 

Proceda-se às devidas anotações.

Gabinete da Presidência, em 17 de setembro de 2020.

CAUÊ MACRIS

Presidente
REQUERIMENTO A QUE SE REFERE A DECISÃO:
Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - Deputado Cauê Macris

Excelentíssimo Senhor Presidente, no dia 28/08/2020, protocolei o Projeto de Lei nº 558/2020.

No dia 03/09/2020, pauta de 4ª sessão, a Deputada Mônica Seixas protocolou emenda nº 1 ao referido Projeto, com a seguinte redação:

“EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 558, DE 2020

Suprimam-se os artigos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 do Projeto de Lei nº 558, de 2020, renumerando-se os demais.”

Trata-se de emenda absolutamente inexequível e atentatória ao Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, na medida em que o Projeto de Lei emendado possui 7 artigos e a autora da emenda propõe a supressão de todos eles, “renumerando-se os demais” (sic).

Nesse sentido, não há como as Comissões Temáticas ou até mesmo o Plenário da Assembleia Legislativa analisarem uma emenda que propõe a inexistência do projeto de lei, de modo que a emenda elaborada é meramente a antecipação do voto da parlamentar, caso o Projeto avance ao Plenário ou às Comissões que esta integra.

Desse modo, requeiro, nos termos do art. 18, II, “b”, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que Vossa Excelência deixe de aceitar a proposição da emenda de autoria da Deputada Mônica Seixas, por não atender, sob nenhum aspecto, as exigências regimentais e constitucionais.

Aproveito o ensejo para renovar os votos de estima e consideração.

Sala das Sessões, em 10/09/2020

a) Douglas Garcia

